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REDAçIo FINAL 

""­, 
I 

• . A IMPRIMIR 

Em I rl ' I t-r 

PROJETO Ng 1985-B-1952 

Redação Final do Projeto na 1985-A, d. 1952, que modifica 

o art. 565 ao Decreto-lei ng 9.502, ie 23 e julho d. 1946 (Consolldaçã 

ias Leis o Trabalho). 

o CONGRESSO NACIONAL ie reta: 

I-
Art. 19. O art. 565 o Decreto-lei na 9.502, •• 23 ã. ju-

lho e 19~.6 (Consolidação das Leis do Trabalho). passa a ter a seguinte r --daçae: 

ftArt. 5b5. As entida es sindicais reconhecidas os 

têrmos àesta lei não poderão filiar-se a organizações in-

- , ternacionai , nem com .1as manter relaçoes, sem previa I! 
, 

eença concedida por ieereto o Fresi.ente da Republica". 
, 

Art. 2g• Esta lei entrara em vigor na data • sua publica ' -- -, çao, revogadas as disposiçoes em contrario. 

Comissão e Redação, em j\ ~ } Junho de 1955 

~ ~.~ - Relator 
AFõNõARIN 

• 
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,1.-. f ~ I N~ - 1952 

. u ,'· i~ a radaollo do art. 565 da Collaol:1dayllo 
;' '-:-r; .' ' s Leis do TraóaJ.hof tendo pareoeres .favor&_ 

1./ ~:;t> vais das Comi ss3es de Legi8~O Sooial de 
V ' , Oonsti tu1ctlo e Justiça. (la. disous • 

L / / 

OOS 

( 

IMPRIM\R 

..1..:2. 1 ,c /1 S-~"., 
~~' 

REFDEM OS PARECERES 

, 

• 
, V r~ ~, 

• 
,~." 

o Congresso Nacional decreta: 

3)~, 
Art. 18 • O art. 565 d"(éonsolidação das Lei o 

Trabalho)passa a ter a seguIn~e redação: 
. ' 

"Art. 565. As entidades sindicais .... 
" A.. . _ 

conhecIdas nos termos desta lei nao pod r&of1-
liar-se a o~ganIzações internacionais, nem com 

.., ~ 

elas manter relaçoes, sem previa licença concedi -
da por decreto do Presidente da República." 

. -.....-~rt. 
_'o ::Jt-- 2'8. Es:t l~i ~l; ará: em v gor na d ta -sua publicaçao, .. , 

revogadas as disposiçoes em contrario. 

• 

" "'" 

da 

9·[~ 

.. .. 

~. 

~ 'i ... 

• 
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~ eu. Ao, COMISSÃO DE IEGISIAcKO SOCIAL 

A 

Referencia: Projeto nQ 1.985-1952 (Modifica a r~ 
dação do art. 565 da Consolidação das 
Leis do Trabalho). 

, 
Relatorio 

1. Visa o presente projeto de lei modificar o disposto no 
artigo 565 da Consolidação das Leis do Trabalho, dando ao referidodi~ 

... 
positivo a seguinte redaçao: 

"Art. 565 - As entidades sindicais reconhecidas nos 
A _ ~ _ 

termos desta Lei nao poderao filiar-se a organizaçoes 
internacionais, nem com elas manter relações sem pré­
via licença concedida por decreto do Presidente da R~ , 
publica." 

2. A iniciativa dos ilustres autores da presente proposi-
- ~ çao objetiva dirimir a questao suscitada e magistralmente focalizada 

pelo eminente deputado Oswaldo Trigueiro, quando na Comissão de Cons-
... A 

tituiçaó e Justiça desta Camara foi discutido o projeto nQ 1.955-1952. 

3. Para o exato conhecimento desta Comissão, julgamos de 
A , ... 

real conveniencia fazer, neste relatorio, a transcriçao do esclareci-
do parecer daquele nosso eminente colega, o qual foi aprovado pela~ 
ta Comissão de Constituição e Justiça: 

"Com a Mensagem nQ 385, de 5 de novembro de 1951, o Pr~ 
sidente da República encaminha ao Congresso Nacional o 

... 
processo em que a Federaçao Naci6nal de Odontologistas - . " - , pediu permissao para filiar-se a Federaçao Dentaria In , ... , 
ternacional e a Federaçao Dentaria Americana, e solici 

A ... 
ta, para esse fim, a competente autori~açao legislati-
va, nos têrmos do artigo 565 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 
O dispositivo legal invocado, com a redação que 
deu o Decreto-lei nQ 9.502 de 23 de jUlho de 1946, 
seguinte: 

lhe , 
e o 

"Art.565. As entidades sindicais reconhecidas nos A __ 

termos desta lei nao poderao filiar-se ou manter 
... -relaçoes com organizaçoes internac~nais salvo ~ , 

cença previa do Congresso Nacional". 

• - -_ .... -
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A Mensagem suscita uma questão de ordem constitucional, 
qual á de indagar-se se o Congre~so pode praticar dete~ 
minado ato no exercicio de uma competência que lhe é a-

N _ 

tribuida, nao pela Constituiçao, mas por um decreto-lei 
A , 

do governo discricionario que a antecedeu. 
, -Do exame do assunto cheguei a conclusao de que o 

N _ 

gresso nao tem atribuiçoes para conceder licenças 
Con -

da 
, -natureza desta que e pleiteada pela Federaçao Nacional 

N 

de Odontologistas. Trata-se de ato que nao pode Ser in 
t A cluldo em sua competencia legislativa geral e para cuja 

, -, 
pratica o Congresso nao esta autorizado pela Constitui-

_ A , 

çao. Por outro lado, o decreto-lei em apreço e de todo 
A' A 

ineficàz para dispor em materia de competencia de pode-
res sob o vigente sistema constitucional • 
Em nosso regime de separação rigida de poderes, tôda a 
competência do Poder Legislativo deriva, explicita ou 

, -implicitamente da Constituiçao. 
A competência especifica e fundamental do Congresso é 

A A , 

a de legislar sobre todas as materias pelo poder const! 
, É A tuinte delegados a União Federal. certo que ele tam-

, A 

bem tem competencia para praticar determinados atos de 
A N_ 

governo, que nao sao materialmente legislativos, mas 
A _ . 

esses atos estao expressamente previstos na Constitui -
ção e constam da discriminação dos artigos 65 e 66. 

N " Em relaçao a atos dessa natureza e fora de duvida que o 
- - , Poder Legislativo nao pode exercer sua autoridade alem , 

do ~ue esta traçado no texto constitucional. 
A , 

A competencia de legislar de nenhum modo se amplia a , 
pratica dos atos administrativos ou jurisdicionais pre-
vistos pelas leis. ~ste o principio dominante em nosso 
direito, como Re pode ver em Pontes de Miranda: , 

"Quando o poder legislativo so tem o poder de le -
gislar no sentido material , não pode, a pretexto 

A A 
de exerce-lo, invadir o campo da competencia dos 
outros poderes, editando lei no sentido formal,~ , 
contenha ato administrativo ou judiciario" (Comen -, 
tarios, Vol. IV, pag. 539) • 
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.. 
Nao A se discute, no caso, a competencia legislativa do 
Congresso Nacional, 
do disposto no Art • 

. , 
no sentldo proprio, a qual deriva 
5Q, XV, a e no Art. 65, IX, da .. 

Constituiçao. 

É fora de dúvida que a lei federal pode regular, com .. 
a maior amplitude as condiçoes em que as entidades sin 

.. dicais se possam filiar a organizaçoes estrangeiras,cQ , .. 
mo pode ate proibir essa filiaçao. 

.. , }~s o que, a meu ver, o Congresso nao pode e conceder 
autorização para cada caso concreto, transformando-se, .. , .. 
dessa forma, em repartiçao publica para expediçao de , 
licenças. Parece-me evidente que somente poderia fa-

A .. 

ze-Io se para tanto a Constituiçao lhe houvesse dado .. 
atribuiçao excepcional. 

A , .. 

A competencia do Congresso diz respeito a ediçao de no~! 
mas jurídicas abstratas, o que, na hipótese, correspon-

'N ~ .. deria a fixaçao de principios gerais para as relaçoes 
entre entidades profissionais brasileiras e estrange1-

- , -rase Mas, conceder autorizaçao a Federaçao Nacional de 
, .. , 

Odontologistas para filiar-se a Federaçao Dentaria In-
, , A 

ternacional, e materia que recai na competencia priva-
tiva do poder executivo, pois se trata de ato individual 
e concreto, que tem em vista criar uma situação de di­
r4ito. 

Nestas condições, a autorização pleiteada pelo Poder ~ ... 
xecutivo nao configura um ato legislativo no sentido mA 

... , terial. Por sua natureza e por limitaçao, o ato e de 
, "', carater administrativo e o Congresso nao pode pratica-- - , "'-lo, porque a Constituiçao nao lhe da competencia para 

isso. 

Pretende-se que a autorização em causa seja da compe _ 
tência do Congresso porque nesse sentido dispõe a Con­
solidação das Leis do Trabalho, no citado artigo 565 • 

, A , I' 

Considero, porem, que este ponto de vista e inaceita _ 
vele 

É de elementar compreensão que uma cons~ituição r1g1 _ , .. 
da, como e a nossa nao pode ser modificada, em seus 
preceitos fundamentais, pela legislação ordinária do 
regime anterior. 
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o poder constituinte, como 'suprema expressão da soberã 
.. Á 

nia, delimita o raio de açao do governo federal e def! 
A 

ne, de maneira exaustiva, as competencias de cada po -
der. É incontroverso que o poder constituinte, ao ou­
torgar uma constituição r1gida e formal, não está li~ 
do, em sua atuação, a procedimentos jur{dicos anterio-

Á .. 

res, pois que ele se encontra, para usar a expressaode 
Schmitt, em estado de natureza. 

, .. 
Do ponto de vista do direito constitucional, e tao ab-
surdo que o Congresso faça uso de atribuição derivada 
de decretos do Estado Novo quanto seria qualquer res -

.. , Ao 

triçao a sua competencia constitucional por dispositi-
, I 

vo legal da mesma origem. Se e inadmisslvel, a sobre-
Ao 

vivencia de qualquer preceito da Carta de .1937 a par -
tir de 16 de setembro de 1946, ainda mais absurdo se -
ria atribuir-se validade a um Decreto-lei, para o efe1 
to de estabelecer, depois daquela data, regra de comp~ 

Ao .. 

tencia no campo da separaçao de poderes. 
Por êsses fundamentos, tenho como inoperante o art.565 
da Consolidação das Leis do Trabalho, para atribuir ao 

A _, , 

Congresso Nacional uma competencia que nao e de cara -
ter legislativo e de que não cogita a vi~ente Consti -.. , 
tuiçao da Republica. 
Entendo, por conseguinte, que o ato solicitado pelo P~ 
der Executivo não pode ser praticado pelo Congresso • 

H". A Por um lado, nao e possivel admitlr-se a revive8cencia 
de decretos-leis no campo do direito constitucional p~ .. 
sitivo. Por outro, nao se justificaria que o poder ~ 
gislativo tivesse de votar uma lei espeCial tôda vez .. 
que uma associaqao de classe pretendesse manter rela -.... .. 
çoes com associaçoes internacionais. A aplicaçao de 
norma jurídica pertinente a cada caso particular depen .. .. 
de da verificaçao de fatos ou de apreciaçao de requis! 

, A 

tos subordinados a criterio de conveniencia da alçada 
do poder executivo. .. , 
Em conclusao meu parecer e no sentido de que o CongreA 
so não conceda a autorização pedida para o caso espe -.. 
cial da Federaçao Nacional de Odontologistas, mas que 
modifique a art. 565 da Consolidação das Leis do Tra~ .. , 
lho, para o fim de tornar as autorizaçoes da especie , 
dependentes apenas de decretos do Presidente da Repu -
blica". 
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4. Nestas condições: 

Parecer 

Somos de parecer que deve ser aprovado o projeto nQ 
1.985-1952, da autoria do ilustre deputado Eurico Salles e outros 
eminentes representantes. 

.. .. 
• 

• 

• 

fI 

• 

.., . 

CAMARA DOS DEPUTADOS 
DIretoria do Serviço legisla ",o 

1 1 JUN, 1952 
seçÃO DE 

MECANOGRAFIA 

/lp. 

Sala das Sessões, em oll de junho de 1952. 

___ L_/ __ ·_/ __ '_~ _____ r....-__ Relator 

- \ O~-~~ ___ 

7J!t1I~X ?á/c(C 

, 

') 
/ 
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CCJJrsSÃO Q§ CONSTITUIÇÃO ~ JUSTIÇA 

- PROJETO ~ 1.985/52 -

Modifica ~ redação .2.2 art . 565 da Conso-
, H 

L,daçao ~ Leis ~ Trabalho , 

I - O artigo 565 da Consolidação das Leis do Trabalho, na reda-
... 

çao que lhe de'll o decl'etc-lei nQ 9.502" de 23 de julho de 1946" reza: 

Itas ent'idades sindicais reconhecidas nos tenro:; 
... ... 

desta lei nao poderao filiar-se ou manter re-
... .. 

laçoes com organizaÇCXE internacionais, sal v o 
, 

licença pre".ria do Congresso Nacional . " 

TI - om base nesse dispositivo, o sr. Presidente da Repúbli c a 

encaminhou ao Congresso Nacional o pedido da Federaç:-ão Nacional de Cdontologis­

tas para filiar-se ~ Federação Dent~ria Americana, sol:i citando, rara êsse f:i.m , 
. ... 

a competente autorizaçao legislativa • 
, • H H 

Submetido o assunto a conslderaçao da Comissao de Constitui -IV 

çao e Justiça da legislatuxa passada, o nobre deutado Osvreldo Trigueiro, em ~ -
recer aprovado pelos seus colegas, concluiu pela incompetência do Congresso pa-

ra conceder a licença irr.pet,:r·~da, ois que, face à Constitúição vigente, não lhe 
N ~ . 

cabe exercer funçao dessa natureza, especificamente da alçada do Poder Executi-

vOe 
... 

Os poderes do Congresso estao expressamente definidos na Car -... 
ta fu.gna e sao insuscept{veis de alargamento ou restrição, por ato legislati v o 

o~,jo, muito menos resultante de decreto-lei anterior à sua vieência. 

Com efeito, - areumentcu-se - a competência especifica 

damental do Congresso é a de legislar sÔbre todas as rr~t~rjas d~legadas , 
e fim -
pela 

Constituição, à União Federal, entre as ' quais não se inclui a da prática de a -

tos administrativos . 

Foi citado, a respeito, o comentárlo de Pontes de [iranda no to -

cante a êsse principio dominante no nosso direito: 

• 

, 
"quando o Pcx:ler Legislativo so tem o pcx:ler de 

N 

legislar no sentido material, nao pode, a pr~ 

texto de exercê-lo, invadir c campo da compe­

tência dos outi·os pcx:leres , editando lei no SEn -



'. 

.. 

• 

? 

~. 

• 

005 
2. 

tido formal, que conterilla ato admir.istr~tivo 

ou judiciário. (Comen~rios, vol . IV , pae . 

539) 

• H H III - A Com1ssao de Legislaçao Social hOlwe por bem manifestar-se . 

contrária ~ mensagem presidencial, adotando a t ése defendida pel a Comissão de 

Justiça . 

Nessa conformidade, diversos colegas interessados no assun-
... 

to resolveram a resentar uma proposiçao, que tomou o nQ 1985-1952, alterando o 

texto vigente, para admitir a filiação das entidades sindicais a organizações :in -
ternacionais, dependente de prévia licença do Presidente da República, e rãt:, mõs 

do Congresso, pelos motivos anteriormente expostos. 

IV - f sÔbre tal projeto que cabe, 

tuição e Justiça opinar; tendo em vista audiência 

gislação Social • 

agora, à Comissão de Consti -
• H . 

reclamada pela Comissao de Le -
.. 
E o parecer que nos cumpre emitir, nesta oportunidade, ali-

N 

cerça-se nas razoes acollüdas pelos companheiros de legisl~tura antecedente, p.! 

ra aconselharmos a aprovação do proj eto que está assim redigido: 

Art . la - O artigo 565 da Consolidação das Leis do Tra 
UM .. 

baTho passa a ter a seguinte redação: 

ttArt . 565 - as entidades sindicais reconheci-
,.. ,.. 

das nos termos desta lei nao pooerao filial-

se a organizações internacior4is , sem prévia 

licenç~ concedida por ecreto do Presiden t e 
.. 

da Republica . lt 

.t'l.rt . 2Q - Esta lei entrará em vigôr na data da sua pu­

licação, revogadas as disposições em contrário . " 

Sala .~rânio de ~elo Franco,~de abril de 1955 

lilton Campos, president e 

\ 

Antonio Horacio, relator 



• 

• 

, 

DOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião de 

sua Turma "A", realizada em 26 de abril de 1955, resolveu, por una-
" nimidade, opinar favoravelmente ao Projeto nQ 1 985/52, na forma 

do parecer do Relator, presentes os senhores deputados Milton Cam -
Ao , 

pos - Presidente, Antonio Horacio - Relator, Chagas Rodrigues, Luiz 

Garcia, Adauto Cardoso, Oliveira Brito, Newton Belo, Chagas Frei -

tas, Aureo Mello, Djalma Marinho e Gurgel do Amaral. 

Ao 

Sala Afranio de Melo Franco, em 26 de abril de 1955 

____ ~~~~/~/~~~~~+_-----presidente 

, • 
____ ~~~~~~~~~~~ __ Relator 

ANTÔNIO HORÁCIO 

{ 

• 
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I 
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, 

lNTElRADA 
la f ' ./195~ 

/~ de junho de 1956 

, 
Senhor Primeiro Secretario, 

A 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelencia, pa -
" .., ra os devidos fins que, nesta data, foi enviado a sançao do Exce -

lentlssimo Senhor Presidente da República o projeto de lei de ns. 

1.985-B/52 dessa Câmara e 125/55 do Senado, aprovado pelo 

gresso Nacional, que modifica o art. 565 do decreto-lei n 2 

9.502, de 23 de julho de 1946 (Consolidação das Leis do 

lho). 

Con-

• • • • • 

Traba-

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

'" ... Excelencia os protestos de minha distinta consideraçao. 

Excelent1ssimo Senhor Deputado Divonsir Côrtes 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

DSF/ 

.1 

Senador Vivaldo Lima , 
lQ Secretario 

- ~--

, 

i 
..;.; 
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. . , .. 
• • 

Modifica o art. 565 do decreto-lei 
n 2 9.502, de 23 de julho de 19~6 
(Consolidação das Leis do Trab~). 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 12 - O art. 565 do decreto-lei n2 9.502, de 23 

de julho de 1946 (Consolidação das Leis do Trabalho),passa a ter 

a seguinte redação: 

"Art. 565 - As entidades sindicais reconheci das 

nos têrmos desta lei não poderão filiar-se a organ1 
zações internacionais,nem com elas manter relações, 

sem prévia licença concedida por decreto do PresideE 
te da Rep6blica." 

Art. 2 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

SENADO FEDERAL, em /r!. de junho 1956 

-
-

EFS/ 
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